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Estâdo Do Pârá

Prefeilura Municipal De Canaã Dos Carajás

pRocESSO LICITATÓR|O tl" 096/2020/PUCC

iIODALIDADE: ADESÃO N" O1Z2O2O

Pelo presente instrumento de Contrato. de um lado o Município d: (1\14 D-9^SCARAJÁS' através do(a)

pREFEITuRA MINICIPAL ;É êANAÀ óós cenarÁs. t'Np:-ur. N" 01'613'321/0001-24' denominado

daqui por diante de CoN]'RATANTE. representado neste ato pelo(a) Sr.(a) JEOVA GONÇALVES DE

Àúone»g, lr"feito t,tunicipài, residente na Rua Batista Campos. portador do CPF n' 430'615 '086-00 e do

outro lado LATICINIOS SeriOÁ DO PARA - EPP. CNPJ 26.555.310/0001-66. com sede na EST VS52

N.2 eD47 LT48. Canaã dos Carajás-PA. de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato

represÀntado pelo(a) Sr(a). VAiCINETE DOS SANTOS CORREA REIS. residente na Estrada VS 52

qà.a2. ft.+A-. Zona Rurai. Canaã dos Carajás-PA. CEP 68537-000. portador do(a) CPF 766.167 .972-87 . ÍêÍn

justo e contratado o seguinÍe:

CONTRATO no 20206029

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
,t. o presente contrato tem como objeto ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇoS No 20200019,PREGÃO
pRESENCIAL No 079/20'19 ,PRoCESS0 N0149/20íglFME, cujo objetivo é a aquisiçâo de gêneros alimenticios em geral,

com fomecimento fracionado, conforme demanda para atender a necessidades das Secretarias vinculadas a Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

CLAUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO
'1. O valor deste contrato, é de R$ 61 295,00 (sessenta e um mil, duzenlos e noventa e cinco reais).
2. 2. 0s quantitativos indicados na Planilha de Formaçáo de Preços conslante da proposta apresentada pela CONTRATADA

na Adesão N" 01212020 são meramente eslimativos, não acanetando à Administração do CONTRATANTE qualquer
obrigaqão quanto a sua execução ou pagamento
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aEstado Do Pará
Prefeitura Municipal De Canaá Dos Carajás

CúUSULA TERCEIRA . DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decone da realização do adesão n' 01212020, realizado com fundamento na Lei no 10.520, de
'17 de julho de 2002, na Lei no 8.666/93e nas dêmais normas vigentes.

CúUSULA QUARTA. DA EXECUçÂO DO CO}ITRATO

1, A execução destê ContÍato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de

diÍeito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teona Geral dos ContÍatos e as disposrções de direito privado,

na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/93 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA QUINTA . DA vIGÊNcÁ E DA EFrcÁclA

1. O prazo de vigência deste Contrato lerá inicio em 08 de Junho de 2020 extínguindo-se em 31 de Dezembro de 2020, com

validade e eficácia legal apos a publicação do seu extrato, tendo inicio e vencimenlo em dia de expediente, devendo-se excluir o

primeiro e incluir o último. Sendo que a licença do uso do produto é de 3 (três) anos.

CLAUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitiÍ acesso dos empregados da CoNTRATADA às dependências do CoNTRATANTE para a entrega dos
produtos;

í.2 - impedir que teÍceiros fomeçam os produtos obieto deste Contralo;

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condí@s de serem consumidos;

1.5 - solicitaÍ a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser Íeita pelo Serviço de Almoxarifado;

1.6 ' solicitar, por intermâjio de Autorização de Fomecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o Íomecimento dos
produtos objeto destê Contrato;

1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer inegularidade no fomecimento dos produtos e interÍomper imediatamente o
Íomecimento, se Íor o caso.

CúUSULA SÉTIMA. Dos ENCARGoS DA CoNTRATADA
'1. Caberá à CONTRATADA

1.1 - responder, em reração aos seus empregados, por todas as despesas deconentes dos seruiços, tais como:

a) salános;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;
&
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Prefeitura Municipal De Canaâ Dos Cârâjás
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d) indenizaçóes,

e) vale-refeiÉo;

0 vales{ransportêsi e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2 - manteÍ os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, poém sem qualquer vinculo

empregaticio com o Órgão;

1.3 - manteÍ, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

í.4 - Íespeitar as noÍmas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

'1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administraçáo do CONTRATANTE ou a leÍceiros, deconentes de sua

culpa ou dolo, durante o fomêcimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento pelo CoNTRATANTE;

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, quando

esses tenham sido ocasionados por seus emprqados durante o Íornecimento do produto;

1.7 - efetuar a enlrega do produto objeto da Autorização de Fomecimento, de acordo com a necessidade e o inleresse do

CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis apos o recebimenlo da Autodzação de Fomecimento expedida pelo do Serviço de

Almoxarifado;
'1.8 - efetuar a troca dos podutos considerados sem mndições de consumo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

contadas do recebimento da mmunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado,

í.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter uÍgente e
prestar os esclarecimentos que iulgar necessário; e

'1.'10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obngaçôes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Adesão n" 012/2020.

cúusuLA orrAvA . DAs oBRlcAçôES soctAts, coMERctAts E FtscAts
1. À cONTRATADA caberá, ainda:

í.í - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçoes sociais previstos na legislação social
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo
empregaticio com o CONTRATANTE:

1.2 - assumir, tamtÉm, a responsabilidade por todas as providências e obígaçoes estabelecidas na lqisl4ão especifica
de acidentes de trabalho, quando, em oconência da esfÉcie, forem vítimas os seus empregados quando do fomecimento do
produlo ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do C0NTRATANTE;

1 .3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fomecimento do produto,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continênciai e

'1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Contrato.
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2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estab€lecidos no item anterior, não transÍere a responsabilidade

por seu pagamento à Administraçâo do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE'

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAçÔES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

,1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver právia autorização da

AdministEção do CONTRATANTE; e

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fomecimento do produto ob.ieto deste ContÍâto.

cúusuLA DÉcrMA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FlscALtzAÇÃo

1. Este contrato seÉ acompanhado e Íiscalizado pela servidon a Sra. OZIANE VON RON DON SOUZA, CPF no í24.098.347-60'

irtatricula no 0231791 designado a fiscal do contrato atÍavés da Port. no 587/20í9-GP, Íepresenlando o CONTRATANTE,

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informa@es pertinentes a essa atribuição.

2. As decisões e providências que ultÍapassarem a competência do servidor designo para esse Íim deverão ser solicitadas a

Autoridade Competente do(a) CoNTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manler preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o periodo de vigência do

contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessáno.

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA ATESTAçÃO

1. A atestaçáo das faturas conespondentes ao fomecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado do

CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse frm.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DA DESPESA

í, As despesas contratuais coÍTerão por conta da veóa do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação

orçamentária:

Exercício 2020 Atividade 1014.041221315.2.03'l Manter a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ,

ClassiÍicaçâo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 37.650,00,

Exercicio 2020 Atividade 1022.041221315.2.043 Manter a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural ,

Classificação emnômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 19.700,00,

Exercício 2020 Atividade 1003.041221315.2.007 Manter a Secretaria Municipal de Govemo . ClassiÍicação econômica

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 1.225,00,

Exercício 2020 Atividade 1008.041221315.2.021 Manter a Secretaria Municipal de Administração , ClassiÍicação

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 1 .360,00

Exercício 2020 Atividade 2026.041221315.2,052 Manter a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico ,

Classilicação econÔmica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 1.360,00.

&FONTE DE RECURSO: 155000
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Estado Do Pará
Prefeitura Municipal De Canaã Dos Carajás

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA . Do PAGAMENTo

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem

bancária creditada em conta conente ou cheque nominal à fomecedor em até 15 (dez) dias contados da apÍesentação dos

documentos junto a(o) CONTRATANTE.

2. Para eÍeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da regularidade

fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do CONTRATADO e o

FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

3. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçáo, os produtos fomecidos não estiverem

em perfeitas condiçõês de consumo ou em desacordo com as especificaçÕes apresentadas e aceitas.

4. 0 CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou indenizações devidas pela

C0NTRATADA, nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçao qualquer obrigação Íinanceira, sem que
isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concomdo de alguma forma para tanto,
Íica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a
conespondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do êfetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de mmpensação fnanceira = 0,0001644, asim apurado:

t= (TX)

365

| = (6/100)

365

I = 0,0001644

5

TX = Percentualda taxa anual = 6%
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6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluida em fatura a ser apresentada posteriormente.

cúusuLA DÉcrMA SUARTA - DA ALTERAçÃo Do CoNTRATo

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Let 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do

CONTRATANTE, com a apresentaçáo das devidas iustiÍicativas.

CúUSULA DÉCMA QUINTA. DAS PENALIDADES

1. pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a

Administraçtu do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanções:

'1 .1 - advertência;

1.2 - multa de í 0o/o (dez por cento) sobÍe o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15

(quinze) dias conidos, contado da comunicação oÍicial;

'1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de akaso e por oconência, até o máximo de 10% (dez por cento)

sobÍe o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustiÍicadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE,

deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fomecimento previslas nos subitens 1.7 e 'l .8 da Cláusula Sétima

deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

'1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorÍência, até o máximo de 10ok (dez por cento)

sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, inlustiÍicadamente ou por motivo não aceito pelo CoNTRATANTE,

atender paÍcialmente à solicitação ou à Autonzação de Fomecimento previstas nos subitens 'l .7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste

Contrato, recolhida no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

2. Ficar impedida de licilar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio

da citação e da ampla defesa, enquanto peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CoNTRATADA que:

2.1 - ense.lar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

2.2 - não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

2.3 - compoÍtar-se de modo inidôneo;

2.4 - Ízer dêclaração Íalsa;

2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

6

2.7 - não celebrar o contrato, &

1.5 - suspensão tempoÉria de participar em licita@ e impedimento de contratar com a Administraçfu do do(a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, por até 2 (dois) anos.
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2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

2.9 - apresentar documentação falsa.

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadasko de

Fomecedores do CONTRATANTE e, no que coubel às demais penalidades referidas no Capitulo lV da Lei n.o 8.666/93.

4. Comprovado impedimento ou reconhecida Íoç maior, devidamente iustificado e aceito pela Administraçár do CONTRATANTE,

em relação a um dos eventos anolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA Íicará isenta das penalidades mencionadas.

5. As sangÕes de advertência e de impedimento de licitar e contralar com a Administraçáo do CONTRATANTE, poderão ser

aplicadas à CONTRATADA,untamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem eÍetuados.

CúUSULA DÉCMA SEXTA. DA RESCISÂO

1 . A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8,666/93

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administraçâo do CONTRATANTE, nos casos enumeÉdos nos incisos I a

Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notifcand+se a CONTRATADA com a antecedência minima de 30 (trinta) dias;

2.2 - anigâuel, por acordo enfe as paÍtes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que haja conveniência para a

Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos lermos da legislação vigente sobre a matéria

3. A rescisão administrativa ou amigáveldeverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão foÍmalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a
amplâ defêsa.

cúusuLA DÉctMA SETIMA - oA vtNcuLAÇÃo Do TERrro DE REFERENcA E À pRoposTA DA coNTRATADA
1. Este Contrato fca vinculado aos termos do Adesão n" 01212020, cuja realização decone da autoízação do S(a). Jeová
Gonçalves de Andrade, e da proposta da CONTRATADA.

CúUSULA DÉCITIA oITAvA. Do FoRo
1. As questÕes deconentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas
e julgadas no Foro do Município de CANAA DOS CARAJÁS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seia.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Conlrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam
um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas represenlantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas
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Estâdo Do Pará
Prefeiturr Municipal De Canaã Dos Carajás

CANAA DOS CARAJAS - PA, 08 de junho de 2020.

Ç
MU DE CANAA DOS CARAJÁSP

CNPJ(MF) 01.613.321 t0001 -24

CONTRATANTE

LATICI DO PARA - EPP

CNPJ 26 555.310/000í-66
c0NTRATADo(A)

Testemunhas:

1 2
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